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PROJETO DE Lei Complementar nº 03/2015

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 20/2013, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Sr. JUVIANO LINCOLN, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei complementar:

Art. 1º - Ficam alterados o Anexo II – Tabela I e o Anexo III – Tabela II, ambos da Lei Complementar nº 20/2013, que passam a vigorar conforme anexos.

Art. 2º - Ficam criados o Anexo XVI – Tabelas XV, XVI e XVII, e o Anexo XVII, na Lei Complementar nº 20/2013, na forma dos anexos.

Art. 3º - Ficam alterados o §1º do art. 162, o §1º do art. 216, o caput do art. 217, o art. 219, e o caput do art. 226, todos da Lei Complementar nº 20/2013, passando a vigorar com as respectivas redações:

“Art. 162 - (Omissis)

§ 1º O imposto devido na forma deste artigo, será calculado por estimativa tendo por base o Anexo XVI – Tabelas XV, XVI e XVII, e Anexo XVII.

(...)

Art. 216 - (Omissis)

(...)

§ 1º - Os valores venais que servirão de base de cálculo para o lançamento do imposto serão apurados e atualizados anualmente pelo Executivo Municipal, levando-se em conta os equipamentos urbanos e melhorias decorrentes de obras públicas recebidas pela área onde se localizam ou outro investimento que vier incidir sobre o imóvel, bem como, o preço corrente no mercado.

(...)

Art. 217 - A apuração do valor venal dos imóveis será realizada com base em Planta Genérica de Valores, instituída por Lei Complementar.

(...)

Art. 219 - O Imposto será pago em cota única ou em até 3 (três) parcelas de janeiro a dezembro do exercício financeiro, definidas em regulamento a critério da Administração Pública Municipal, sendo que nenhuma parcela poderá ser menor de que 01 (uma) UPFD.   

§1º - O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano será lançado em moeda vigente do país.

§2º - O contribuinte terá benefícios fiscais acumulados quando enquadrado nas condições estabelecidas neste parágrafo e efetuando o pagamento em cota única até o vencimento:

a) 5% (cinco por cento), com pagamento em cota única até a data do vencimento;

b) 5% (cinco por cento), com pagamento em cota única ou parcelado até a data do vencimento, para o imóvel possuidor de calçada pavimentada (passeio público);

§3º - O contribuinte, cujo imóvel estiver contemplado com pavimentação asfáltica, calçamento ou meio-fio e sarjetas, e não possuir calçada pavimentada (passeio público), será penalizado com o acréscimo de 20% (vinte por cento) no valor de seu IPTU.

§4º - Caso o contribuinte citado no §3º comprove a execução da calçada, a punição será excluída, assim como ele será beneficiado com o desconto tratado no §2º, alínea ‘b’.”

(...)

Art. 226 - Quando se tratar de imóvel rural, ou direito a ele relativo a base de cálculo é o valor pactuado no negócio jurídico ou valor venal atribuído ao imóvel, se este for maior, conforme o Anexo III - Tabela II deste Código, que poderá ser atualizada anualmente a critério do Município. 

Art. 4º - Fica revogado o art. 163 da Lei Complementar nº 20/2013.
Art. 5º - Esta Lei Complementar entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação, revogando-se a as disposições em contrário.

Diamantino/MT, 03 de dezembro de 2015

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal

ANEXO II

TABELA I

	ALÍQUOTAS DO IMPOSTO TERRITORIAL E PREDIAL URBANO -IPTU

	item
	Descrição
	Alíquota

	01
	Imposto Predial Urbano
	0,2 %

	02
	Imposto Territorial Urbano
	0,5 %


ANEXO III

TABELA II

	Base de cálculo para compra de imóveis rurais

Valores por hectare (há) – R$
	

	Tipo de Área
	Localização
	

	
	Posto Gil

Estivado
	N. Diamantino

Sumidouro

Parecis

Rod. BR-163
	Deciolândia
	Caetano Dias

Sucuruína
	Rod. MT-010

	01. Área com cobertura vegetal original
	

	a) mata pesada / densa
	1.944,00
	2.138,40
	2.138,40
	1.944,00
	2.352,24

	b) mata leve / cerrado
	2.052,00
	2.268,00
	2.268,00
	2.052,00
	2.494,80

	c) cerrado leve /campo
	2.160,00
	2.376,00
	2.376,00
	2.160,00
	2.613,60

	02. Área desmatada ocupada
	

	a) com seringal
	7.776,00
	7.776,00
	7.776,00
	7.776,00
	8.553,60

	b) com canavial
	10.800,00
	10.800,00
	10.800,00
	10.800,00
	11.880,00

	03. Área mecanizada para lavoura
	

	a) com solo não corrigido
	6.912,00
	7.776,00
	7.776,00
	6.912,00
	8.553,60

	b) com solo parcialmente corrigido
	8.856,00
	10.800,00
	10.800,00
	8.856,00
	11.880,00

	c) com solo totalmente corrigido
	11.016,00
	11.664,00
	11.664,00
	11.016,00
	12.830,40

	04. Área não destocada
	3.888,00
	4.320,00
	4.320,00
	3.888,00
	4.752,00

	05. Área de pastagem
	

	a) mecanizada
	5.400,00
	5.832,00
	5.400,00
	5.832,00
	6.415,20

	b) em toco
	3.888,00
	4.752,00
	4.752,00
	3.888,00
	5.227,20

	c) em capoeira
	3.456,00
	4.665,00
	4.665,00
	3.456,00
	5.131,50


ANEXO XVI

TABELAS XV, XVI e XVII
PARÂMETROS PARA APURAÇÃO DO ISSQN PARA CONSTRUÇÃO CIVIL
	TABELA XV

PADRÃO RESIDENCIAL NORMAL

	CASA CONSTRUÍDA COM ATÉ 70 M²
	13,50 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 71 ATÉ 100M²
	14,50 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 101 ATÉ 150M²
	15,50 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 151 ATÉ 200M²
	16,40 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 201 ATÉ 250M²
	16,90 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 251 ATÉ 300M²
	17,40 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA ACIMA DE 301M²
	17,86 UPFD/M²


	TABELA XVI

PADRÃO RESIDENCIAL ALTO

	CASA CONSTRUÍDA COM ATÉ 70 M²
	15,50 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 71 ATÉ 100M²
	16.70 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 101 ATÉ 150M²
	17,80 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 151 ATÉ 200M²
	18,85 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 201 ATÉ 250M²
	19,40 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA DE 251 ATÉ 300M²
	19,40 UPFD/M²

	CASA CONSTRUÍDA ACIMA DE 301M²
	20,50 UPFD/M²


	TABELA XVII

PROJETO ARQUITETÔNICO

	PROJETO ARQUITETÔNICO
	0,82 UPFD/M²


ANEXO XVII

DESCRIÇÃO DOS PADRÕES RESIDENCIAIS

I.- PADRÃO RESIDENCIAL NORMAL

ARQUITETURA: Simples
ACABAMENTO EXTERNO: Fachadas normalmente pintadas a látex sobre emboço ou reboco podendo ter aplicação de pastilhas, cerâmicas ou equivalentes, na principal.
ESTRUTURA: Simples de concreto e alvenaria de tijolos de barro ou de blocos de concreto, revestidas interna e externamente.

ESQUADRIAS: Madeira, ferro e ou de alumínio de padrão popular.

COBERTURA: Em laje pré-moldada impermeabilizada ou telhas de cimento amianto ou barro sobre estrutura de madeira com forro.

ÁREA EXTERNA: Sem tratamentos especiais, eventualmente pisos cimentados ou revestidos com caco de cerâmica ou cerâmica comum.

CARACTERÍSTICAS: É predominante a utilização de materiais construtivos e acabamentos econômicos e simples.

ÁREA E PREÇO: Vide Anexo XVI - Tabela XV.

II.- PADRÃO RESIDENCIAL ALTO

ARQUITETURA: Projeto arquitetônico planejado no tocante aos detalhes personalizados nas fachadas.
ACABAMENTO EXTERNO: Fachadas pintadas a látex sobre massa corrida, textura acrílica ou com aplicação de pedras ou equivalente.

 ESTRUTURA: Mista de concreto e alvenaria, revestida interna e externamente.

ESQUADRIAS: Madeira estruturada, ferro e ou de alumínio caracterizadas por trabalhos e projetos especiais.

COBERTURA: Em laje pré-moldada impermeabilizada ou telhas de cerâmica, com forro na própria laje, gesso ou madeira. Cobertura de telhas de barro sobre estrutura de madeira ou lajes maciças impermeabilizadas com proteção térmica.

ÁREA EXTERNA: Ajardinadas e pavimentadas com pedras ou cerâmicas especiais, eventualmente dotadas de piscina ou churrasqueira.

 CARACTERÍSTICAS: É predominante a utilização de materiais construtivos e acabamentos de boa qualidade, alguns fabricados sobre encomendas.

ÁREA E PREÇO: Vide Anexo XVI - Tabela XVI.
MENSAGEM DE PROJETO 

DE LEI COMPLEMENTAR Nº 03/2015

- URGENTE -
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as).

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências, para apreciação dessa Ilustre Casa Legislativa, o incluso Projeto de Lei Complementar nº 03/2015, que altera o Código Tributário Municipal, instituído pela Lei Complementar nº 20/2013, nos seguintes termos:

- Altera o Anexo II – Tabela I, com a redução da alíquota do IPTU a fim de se compatibilizar com os valores venais dos imóveis a serem apurados através da Planta Genérica de Valores, proposta via Projeto de Lei Complementar nº 02/2015;

- Altera o Anexo III – Tabela II, aumentando em 20% (vinte por cento) os valores dos imóveis rurais para fins de ITBI, assim como também, criando as localidades Rodovia BR-163 e Rodovia MT-010, sendo que aquela foi incorporada aos imóveis localizados no Novo Diamantino, Sumidouro e Parecis, enquanto que para esta necessitou a criação de uma coluna específica, eis que é a região cujos imóveis são mais valorizados em relação às demais;

- Cria os Anexos XVI e XVII, para dar suporte à alteração do §1º do art. 162 e, dessa forma, fixando parâmetros para o cálculo do ISSQN para os serviços de mão-de-obra de construção civil. Neste contexto, deve ser observado que existe a necessidade da revogação do art. 163, tratada no art. 4º do presente projeto, haja vista que o procedimento descrito no art. 162 é adotado por esta Administração Pública, para todos os casos, inclusive para as pessoas jurídicas, cadastradas como prestadoras de serviços, no ramo da construção civil, que venham recolhendo seus tributos com normalidade;

- Altera o §1º do art. 216, justamente por causa da redação do art. 7º do Projeto de Lei Complementar nº 02/2015;

- Altera o caput do art. 217, porque, assim que aprovado o Projeto de Lei Complementar nº 02/2015, a apuração do valor venal dos imóveis será realizada com base na Planta Genérica de Valores ali contemplada;

- Altera o art. 219, dispondo, especificamente, sobre a forma de pagamento do IPTU, benefícios fiscais cumulativos em caso de pagamento em cota única e de o imóvel possuir calçada, assim como também, agrava a situação dos imóveis que não possuem calçadas, cujo logradouro contenha pavimentação, calçamento ou meio-fio e sarjetas, conforme obrigação inserta no art. 87 do Código de Obras (Lei Municipal nº 34/1982);

- Altera o caput do art. 226, tão somente porque o anexo/tabela que o dispositivo pretendia se referir era o Anexo III – Tabela II.

Como sendo de competência constitucional do Município, para sua instituição, modificação e/ou implementação para a devida arrecadação e sendo tributo, deve ser obedecido o princípio da anualidade, ou seja, quaisquer alterações deverão seguir todo transmite legal neste exercício e obedecer a noventa para entrar em vigor no ano seguinte.

A necessidade da aprovação dessa legislação, está substanciada visando a correção de alguns dispositivos, relacionados à prática desta Prefeitura Municipal e, ao mesmo tempo, cria parâmetros para uma melhor aplicação da lei e apuração do valor do tributo devido.

Da mesma forma, visa aumentar o valor venal dos imóveis rurais para fins de ITBI, em razão da grande valorização imobiliária que é crescente no Município.

Diante desse quadro, não há alternativa a não ser tomar iniciativa na adequação de nossa legislação tributária para que possamos fazer frente às exigências do nosso dia a dia. 

Este, pois, os motivos que me inclina a submeter o presente PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR à apreciação desse Poder Legislativo, EM REGIME DE URGÊNCIA, contando, como sempre, com a compreensão e apoio de Vossas Excelências, traduzidos na aprovação desta proposição. 

Ao ensejo, renovo aos membros dessa Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,

Diamantino/MT, 03 de dezembro de 2015

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal
PAGE  
1
Rua Des. Joaquim P. F. Mendes, 2461 – Jd. Eldorado – Diamantino-MT – 78400-000

(65) 3336-1419 - www.camaradiamantino.mt.gov.br

